ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.°                 , DE
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 12, DE 2022
De autoria do nobre Deputado Marcos Zerbini, a moção em epígrafe apela ao Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a fim de que prorrogue por 06 (seis) meses o prazo de validade do concurso de Escrevente Técnico Judiciário e suspenda os prazos dos concursos vigentes até 31 de dezembro de 2022, posto que a pandemia ainda não foi superada.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2º parte, combinado com os artigos 31, I, bem como artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, deliberar conclusivamente sobre a proposição.

Verificamos que a proposição é de natureza legislativa estando ainda de acordo com os artigos 154 e 155 do Regimento Interno, portanto, naquilo que nos cabe examinar, a moção encontra-se em condições de ser aprovada. 

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pelo nobre Deputado proponente.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 12, de 2022, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ALTAIR MORAES

RELATOR
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